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Ex. moSr. Presidente da Assembleia da República

Na audição ontem havida na Comissão Eventual para o Acompanhamento Político do

Fenómeno da Corrupção com os Senhores Directores dos DIAP's de Lisboa, Porto, Coimbra e

Évora, a Senhora Procuradora-Geral Adjunta, Dra. Maria José Morgado, sublinhou como

absolutamente prioritárioe imprescindívela informatizaçãodo inquérito, porque sem isso é muito

difícil ao MinistérioPúblico trabalhar, nomeadamente porque não permite a devida articulação

com as polícias. Tambémo SenhorProcurador-GeralAdjunto,Dr.AlcidesRodrigues,destacou
quea informatizaçãodoMinistérioPúblicoé fundamental.

Já anteriormente,na referidaComissão,o SenhorProcurador-Geralda República,Dr.Pinto
Monteiro,tinhareferido"Seexistealgummecanismoqueactualizeos inquéritos...Nóssó temos
o DCIAP,eunãotenhoumsistemainformático...Eunãopossosaberondeestãoa decorrer...
Seo SenhorDeputadomeperguntarcomoé queestáumdeterminadoprocessoemPortimão
temdese telefonarparaPortimãoe perguntar.Euestoufartode falarnisto...Nestemomento,
nãohánaProcuradoria-GeraldaRepúblicanenhuma'baseinformáticaquemepermitaresponder
às perguntasqueme fizer...O únicodepartamentoque faz essarecolhaé o DCIAPe com

grandesdificuldades,penso.(...)...nãotenhonenhumabaseinforrháticade dadosnemposso
inventar'(cfr.actadedia09/02/2010).

Tambéma SenhoraDirectorado DCIAP,Dra.CândidaAlmeida,chamouà atençãodos
Deputadosda referidaComissãoEventualparao factode o acessoao SistemaIntegradode
InformaçãoCriminalestarvedadoaoMinistérioPúblico.
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Poroutrolado,o relatóriode execuçãoda leide políticacriminalparao biénio2007-2009,
apresentadopelaProcuradoria-GeraldaRepública,destacou,logonarespectivaintrodução,"...a
inexistênciade um sistemainformáticoadequadoa recebere a fomecertodosos dados
relevantespara uma completa,ou pelo menossatisfatória,informaçãosobre os crimes,
fenómenoscriminaise medidasaprivilegiare a promoverpeloMinistérioPúblicoquea Lein.o
51/2007integrouno elencodeprioridadesde investigaçãoe de orientaçõessobrea pequena

. criminalidade.

A inexistênciadeumsistemainformáticocomfuncionalidadese especificaçõesadequadasàs
exigênciasdecorrentesdaLeiimpediuumasistematizaçãocoerentee uniforme,a nívelnacional,
de todosos dados,bemcomoumaapropriadae constantemonitorizaçãodo cumprimento
daquelalei.

OsistemaimplementadonosserviçosdoMinistérioPúblico- sistemaHabilus- nãocontinha
inicialmentecamposespecíficosde registode crimese de fenómenoscriminais,tal comosão
elencadosnaLeisobrePolíticaCriminal,nempermitiacruzarosdadosregistados.

Os esforçosfeitospela Procuradoria-Geralda República,e por algunsdepartamentose
servíçosdoMinistérioPúblico,juntodasentidadesquegerema aplicaçãoinformáticaemcausa,
não obtiveramresultadossignificativos,apenasse tendoconseguidoa implementaçãode
algumas,e aindadeficitárias,funcionalidadespara efeitosde diferenciaçãodos inquéritos
relativosa crimesprioritáriosou constantesdo elencodas orientaçõessobre pequena
criminalidade.

A tais deficiênciasacresceu(e aindaacresce)a impossibilidadede interconexionara
aplicaçãoinformáticaemusonosserviçosdo MinistérioPúblicocoma aplicaçãoemusonos
tribunais,o queimpediua racionalizaçãodaspesquisase o acompanhamentodoprocessona
fase judicial, com vista ao apuramentodos dados relativosàs decisõesproferidas,
designadamentequantoàspenase medidasaplicadas.n

Recorde-se,a este propósito,o parecerelaborado,em Fevereirode 2008,peloProf.Dr.José

Tribolet,professQrcatedráticode sistemasde informação,a pedidoda Procuradoria-Geralda

República,quereferiuque"éde elevadorisco"a integraçãodo MinistérioPúblicono Citius.

Nessesentido,e aoabrigodasdisposiçõesconstitucionaise regimentaisaplicáveis,solicita-se
ao Governo,por intermédiodo Ministroda Justica,que sejamrespondidasas seguintes
perguntas:

a) Qualé o pontodesituaçãoda informatizaçãodo MinistérioPúblico?Quaissãoassuas
principaisdebilidadesequaisassoluçõesparaasultrapassar?

b) Considerao Governoqueo sistemaHabilus(CITIUS- MinistérioPúblico)é adequadoao
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MinistérioPúblico?Em caso positivo,comoé que o Governotranspõeas críticas
constantesnoparecerdoProfessorTribolet,deFevereirode2008?Ouo Governopensa
emcriaroutraferramentainformáticaprópriae específicaparao MinistérioPúblico,mas
quepermitaa interconexãodedadoscomostribunaiseosórgãosdepolíciacriminal?

c) Prevêo Governoa implementaçãodeumabasededadosde inquéritosnaProcuradoria-
GeraldaRepública?Emcasopositivo,paraquando?

d) Comoe quandoo Governoprevêo acessodoMinistérioPúblicoaosistemaintegradode
informaçãocriminal?

Paláciode SãoBento,11de Marçode2010.

Deputado(a)s:

(FemandoNegrão)


